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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

ATO No- 32, DE 26 DE JANEIRO DE 2012

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, ad re-
ferendum do Órgão Especial, tendo em vista o disposto no artigo 35,
inciso XXXIII, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho, e o constante no Processo TST nº 501.367/2011-8, resolve:
Determinar a publicação do Relatório de Gestão Fiscal, referente ao
período de janeiro a dezembro de 2011, nos termos do art. 55, §2° da
Lei Complementar n°101/2000.

Min. JOÃO ORESTE DALAZEN
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ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO/2011

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Mil
DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

DESPESA COM PESSOAL INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

LIQUIDADAS NÃO TO TA L
PROCESSADOS

(a) (b) (c) = (a) + (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 539.366 1.575 540.941
Pessoal Ativo 402.943 1.575 404.518
Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) 100 0 100
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Administração Direta) 0 0 0
Demais despesas com Pessoal Ativo 402.843 1.575 404.418
Pessoal Inativo e Pensionistas 136.423 0 136.423
Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) 210 0 210
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Administração Direta) 0 0 0
Demais despesas com Pessoal Inativo e Pensionistas 136.213 0 136.213

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da
LRF)

0 0 0

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 150.031 0 150.031
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 87 0 87
Decorrentes de Decisão Judicial 100 0 100
Despesas de Exercícios Anteriores 18.196 0 18.196
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 131.648 0 131.648

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 389.335 1.575 390.910

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 558.706.387
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100 0,069685% 0,000282% 0,069967%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,182102% 1.017.416
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,172997% 966.545
FONTE: SIAFI e DICONT/SEAOF/TST
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DE DISPONIBILIDADE DE CAIXA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO/2011

RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$ mil

DESTINAÇÃO DE RECURSOS DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRU-
TA (2) (3)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS
(2) (3)

DISPONIBILIDADE DE CAIXA
LÍQUIDA

(a) (b) (c) = (a - b)
56 - Contribuição Plano Seguridade Social Servidor 966 4 962
69 - Contribuição Patronal para o Plano de Seguridade Soc. Servidor 691 414 277

-
-

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 1.657 418 1.239
00 - Recursos Ordinários (2) 233.997 161.835 72.162
27 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciário 6.723 1.517 5.206
88 - Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional 321 321 -
90 - Recursos Diversos 58 58 -

-
-

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 241.099 163.731 77.368
TOTAL (III) = (I + II) 242.756 164.149 78.607

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES (1) 1.657 418 1.239

FONTE: SIAFI e DICONT/SEAOF/TST
Notas: 1 A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o passivo atuarial.
2 Nas colunas Disponibilidade de Caixa Bruta e Obrigações Financeiras estão incluídos R$ 835 mil, como recursos não vinculados,
fonte 00 - Recursos Ordinários referentes a cauções recebidas em garantia.
³ Os valores abaixo discriminados foram incluídos em atendimento ao disposto no item 9.4.4 do Acórdão nº 1.573/2006 - TCU - Plenário,
relativos às disponibilidades e obrigações financeiras do Órgão Setorial de Programação Financeira (UG 080017) da Justiça do Trabalho:
a) 11216.04.00 - Limite de Saque com Vinculação de Pagamento: R$ 187.621 mil.
b) 11424.00.00 - Sub-Repasse Concedido Diferido: R$ 5.956 mil.
c) 21216.22.00 - Recursos a Liberar para Pagamento de RP: R$ 103.601 mil.
d) 21422.00.00 - Cota Recebida Diferida: R$ 53.058 mil.
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UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DE RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO/2011

RGF - ANEXO VI (LRF, art. 55, inciso III, alínea "b") R$ mil
DESTINAÇÃO DE RECURSOS RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDADE DE CAI-

XA LÍQUIDA (ANTES DA
INSCRIÇÃO EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSA-

DOS DO EXERCÍCIO) 2

EMPENHOS NÃO LIQUI-
DADOS CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS POR

INSUFICIÊNCIA FINAN-
CEIRA)

Liquidados e Não Pagos Empenhados e Não Liquidados
De Exercícios

Anteriores
Do Exercício De Exercícios

Anteriores
Do Exercício

56 - Contribuição Plano Seguridade Social Servidor - - - - 962
69 - Contribuição Patronal para o Plano de Seguridade Soc.Serv. - - - - 277

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) - - - - 1.239 -
00 - Recursos Ordinários 1 . 4 11 895 2.957 37.350 72.162
27 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciário 82 722 34 4.341 5.206

- - - - -
- - - - -

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 1.493 1.617 2.991 41.691 77.368 -
TOTAL (III) = (I + II) 1.493 1.617 2.991 41.691 78.607 -

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES ¹ - - - - 1.239
FONTE: SIAFI e DICONT/SEAOF/TST
Notas: 1 A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.
2 Incluído o valor de R$ 36.915 mil referente à Disponibilidade de Caixa Líquida do Órgão Setorial de Programação Financeira (UG 080017) da Justiça do Trabalho, em atendimento ao disposto no item 9.4.4
do Acórdão nº 1.573/2006 - TCU - Plenário.

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO/2011

LRF, art. 48 - Anexo VII R$ mil
DESPESA COM PESSOAL VA L O R % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 390.910 0,069967
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 0,182102% 1.017.416 0,182102
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 0,172997% 966.545 0,172997

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (AN-
TES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)¹

RESTOS A PAGAR

Valor Total 41.691 78.607

FONTE: Demonstrativo da Despesa com Pessoal e Deminstrativo dos Restos a Pagar - DICONT/SEAOF/TST.

Nota: ¹ Incluído o valor de R$ 36.915 mil, referente ao Órgão Setorial de Programação Financeira (UG 080017) da Justiça do Trabalho. A Disponibilidade

de Caixa Líquida do TST totalizou R$ 41.691 mil, correspondente à Inscrição de Restos a Pagar Não Processados do Exercício.

JOÃO ORESTE DALAZEN

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

ANNE FLORIANE DA ESCÓSSIA LIMA

Diretora-Geral Substituta da Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho

HUMBERTO BOSCO LUSTOSA BARREIRA

Secretário de Controle Interno

DIRLEY SÉRGIO DE MELO

Secretário de Administração, Orçamento e Finanças




